
 
 

DESTAQUE SEMANAL Nº 855 
PPeerrííooddoo::  1177  aa  2211  ddee  mmaarrççoo  ddee  22002255  

 
DDeecciissõõeess  ee  nnoottíícciiaass  ddee  iinntteerreessssee  ddaa  JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  sseelleecciioonnaaddaass  ppeellaa  CCoooorrddeennaaddoorriiaa  ddee  JJuurriisspprruuddêênncciiaa..  
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
 
Resolução nº 615, de 11 de março de 2025  
“Estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização e governança de soluções desenvolvidas com 
recursos de inteligência artificial no Poder Judiciário.” 
Fonte: DJe de 17/3/2025. 
 
Resolução nº 616, de 11 de março de 2025  
“Altera a Resolução CNJ nº 468/2022, que dispõe sobre diretrizes para as contratações de Solução de 
Tecnologia da Informação e Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro 
do Conselho Nacional de Justiça.” 
Fonte: DJe de 17/3/2025. 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
“Agravo regimental em reclamação. ADPF nº 324, ADC nº 48, ADI nº 3.991, ADI nº 5.625 e RE nº 958.252 
(vinculado ao Tema nº 725 da RG). Relação contratual autônoma havida entre pessoas jurídicas. Fenômeno 
jurídico da pejotização. Existência de aderência estrita entre o ato reclamado e os paradigmas do STF. Agravo 
regimental não provido. 1. O tema de fundo, referente à regularidade da contratação de pessoa jurídica 
constituída para a prestação de serviço sob a égide de normas do direito privado, por se relacionar com a 
compatibilidade dos valores do trabalho e da livre iniciativa na terceirização do trabalho, revela aderência 
estrita com a matéria tratada no Tema nº 725 da Sistemática da Repercussão Geral e na ADPF nº 324. 2. Agravo 
regimental não provido.” — Rcl 73475 AgR, Segunda Turma, Sessão Virtual, rel. Min. Dias Toffoli, acórdão 
publicado no DJe em 17/3/2025. 
 
“Agravo regimental em reclamação. Servidor público contratado antes da CF/88 pelo regime da CLT. Ausência 
de concurso público. Transmudação de regime celetista para estatutário. Inconstitucionalidade. Súmula 
Vinculante nº 10. Inaplicabilidade. ADI nº 3.395. Ausência de aderência estrita. Tema nº 853 da Repercussão 
Geral. Negativa de seguimento à reclamação. Agravo regimental não provido. 1. A cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CF/88) e a Súmula Vinculante nº 10 são excepcionadas quando existe pronunciamento 
plenário ou sumulado do STF acerca da matéria constitucional controvertida (v.g. item I do Tema nº 856 da RG). 
2. A pretensão dos autos, com paradigma na ADI nº 3.395, funda-se em tese contrária à jurisprudência do STF 
de inconstitucionalidade da transmudação do regime do vínculo de servidor admitido pela Administração 
Pública antes da CF/88 de celetista para estatutário sem a prévia aprovação em concurso público (v.g. ADI nº 
3.636, ADI nº 4.876 e ADI nº 5.111). 3. A pretensão dos autos vai de encontro ao julgado no ARE nº 906.491 
(vinculado ao Tema nº 853 da Repercussão Geral), no qual se afirmou que compete à Justiça do Trabalho julgar 
demanda de recebimento de verbas trabalhistas proposta contra a Administração Pública por servidores 
admitidos sem aprovação em concurso público antes da CF/88 e sob o regime da CLT. 4. Agravo regimental não 
provido.” — Rcl 73349 AgR, Segunda Turma, Sessão Virtual, rel. Min. Dias Toffoli, acórdão publicado no DJe em 
17/3/2025. 
 
“Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público. Reclamação. Agravo Regimental. Súmula 
Vinculante 42. Revisão Geral Anual de Vencimentos de Servidores Municipais. Violação à Autonomia 
Municipal. Vinculação a Índice Federal de Correção Monetária. Provimento. 
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I. Caso em exame: 
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que entendeu não haver aderência estrita entre o capítulo do 
ato reclamado relativo às Leis municipais 4.104/2008 e 4.266/2010, que concederam revisão geral anual de 
vencimentos, e a Súmula Vinculante 42. 
2. No caso, o Município foi condenado ao pagamento de diferenças salariais, por entender a Justiça do Trabalho 
que os reajustes concedidos pelas leis municipais foram insuficientes para repor as perdas inflacionárias, 
vinculando-os ao INPC. 
3. O Agravante sustenta que tal condenação viola a Súmula Vinculante 42, por vincular o reajuste de servidores 
municipais a índice federal de correção monetária. 
4. O Relator votou pela negativa de provimento ao agravo regimental. 
II. Questão em discussão: 
5. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do Município ao pagamento de diferenças 
salariais, em razão da insuficiência dos reajustes concedidos pelas leis municipais para compensar a inflação e 
com base no INPC, viola a Súmula Vinculante 42. 
III. Razões de decidir: 
6. O ato reclamado, ao vincular o reajuste de vencimentos de servidores municipais a índice federal de correção 
monetária, violou a Súmula Vinculante 42. Precedentes. 
7. O reajuste dos servidores deve ser feito por lei específica, observada a autonomia municipal e as 
possibilidades financeiras. 
IV. Dispositivo e tese: 
8. Agravo regimental provido para cassar o ato reclamado, também no que se refere à aplicação das Leis 
municipais 4.104/2008 e 4.266/2010, e determinar que outro seja proferido com observância, quanto ao ponto, 
da Súmula Vinculante 42. 
Tese de julgamento: A condenação do Município ao pagamento de diferenças salariais, com base na 
vinculação do reajuste a índice de correção monetária federal, viola a Súmula Vinculante 42, devendo o reajuste 
ser determinado por lei específica que observe a autonomia e as possibilidades financeiras do ente municipal. 
Dispositivos relevantes citados: artigos 25 e 37, XIII, e 37, X, da CF/88; art. 7º, VI e X, da CF/88. 
Jurisprudência relevante citada: Rcl 55.503 ED, Rcl 46.976, Rcl 30.907, Rcl 42.998, Rcl 41.953.” — Rcl 40750 ED-
AgR, Segunda Turma, Sessão Virtual, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, acórdão publicado no DJe em 
17/3/2025. 
 
“Agravo regimental em embargos de declaração em reclamação. Processo civil. Tema nº 1.232 da 
Repercussão Geral. Atos executivos pendentes contra empresa incluída na fase executória por formar 
grupo econômico com a empresa devedora. Ordem de suspensão nacional de processos. Aplicação. 
Agravo regimental provido. Reclamação julgada procedente. 
1. A ordem de sobrestamento nacional de processos que versem sobre a questão em debate no Tema nº 1.232 
da Repercussão Geral tem o condão de sobrestar as execuções em curso contra empresa que não tenha 
participado do processo de conhecimento e cuja inclusão no polo passivo, na fase de execução, se funde 
tão somente na alegação de integrar grupo econômico, a fim de se preservar a segurança jurídica, a qual é 
compatível com a função do Poder Judiciário e a cultura de precedentes vinculantes. 
2. Não estando exaurida a execução ‒ ou seja, estando pendentes atos executivos contra empresa que não 
tenha participado da fase de conhecimento ‒, há processo alcançado pela ordem de suspensão nacional 
exarada no Tema nº 1.232 da Repercussão Geral, garantindo-se, assim, a segurança jurídica e a solução 
uniforme para os processos sobre temática idêntica. 
3. Agravo regimental provido e reclamação julgada procedente para, cassando-se a decisão reclamada, 
determinar o sobrestamento da execução   no órgão em que tramita até o julgamento do mérito do RE nº 
1.387.795 (Tema nº 1.232 da RG).” — Rcl 62645 ED-AgR, Segunda Turma, Sessão Virtual, red. p/ o acórdão Min. 
Dias Toffoli, acórdão publicado no DJe em 17/3/2025. 
 
“RECLAMAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÔNUS DA PROVA. TEMA 
1118 DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. USUPRAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF.   ADERÊNCIA ESTRITA. EXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - CASO EM EXAME 
1. Decisão que inadmite recurso extraordinário em que se discute questão constitucional cuja repercussão 
geral fora reconhecida por esta Corte. 
II - QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374787663&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374787663&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374787663&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374796299&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374796299&ext=.pdf


 
  

2. Verificar a existência de aderência estrita entre a matéria objeto de debate nos autos e aquela objeto do 
paradigma do Tema 1118 da sistemática da repercussão geral. 
III - RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A questão objeto de debate no processo de origem foi além do que decidido por esta Corte no Tema 246 da 
sistemática da repercussão geral, impondo para a solução da lide, dada a presença de discussão sobre a 
existência, ou não, de provas suficientes à demonstração da efetiva fiscalização do contrato pelo ente público e, 
por consequência, a definição da pessoa sobre a qual deveria recair o ônus de apresentar tais provas, que a 
análise do recurso seja feita à luz do que virá a decidir o Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento 
do Tema 1118 da sistemática da repercussão geral. 
4. Julgo presente a relação de aderência estrita entre a questão objeto da decisão reclamada e aquela que será 
apreciada por esta Corte por ocasião do julgamento do RE 1298647, Rel. Min. Nunes Marques, paradigma do 
Tema 1118 da repercussão geral. 
IV - DISPOSITIVO 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.” — Rcl 63072 AgR-AgR, Segunda Turma, Sessão Virtual, rel. 
Min. Edson Fachin, acórdão publicado no DJe em 17/3/2025. 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO ANISTIADO. LEI 17.916/2012 E 15.664/2006 DO 
ESTADO DE GOIÁS. DECISÃO QUE DETERMINA A EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES QUE NÃO FORAM 
AFASTADOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 10. OCORRÊNCIA. AFASTAMENTO INDEVIDO DE 
PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA SEM OBSERVÂNCIA DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. RECLAMAÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.” — Rcl 68810 AgR, Primeira Turma, Sessão 
Virtual, rel. Min. Luiz Fux, acórdão publicado no DJe em 19/3/2025. 
 
“DIREITO DO TRABALHO. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. PROFISSIONAL 
LIBERAL. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. LEI Nº 4.886, DE 1965. ADPF Nº 324/DF, RE Nº 958.252-RG/MG E RE Nº 
606.003-RG/RS (TEMAS RG Nº 725 E Nº 550): INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Firmado termo de parceria entre as partes do processo originário, para a prestação da atividade de 
representação comercial, houve o reconhecimento de vínculo empregatício entre as partes, pela Justiça do 
Trabalho, determinado o pagamento de todas as verbas trabalhistas dele decorrentes. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.   Em análise, a ocorrência ou não de descumprimento, por parte da  Justiça do Trabalho, aos paradigmas do 
Supremo Tribunal Federal, constantes da ADPF nº 324/DF e do RE nº 958.252-RG/MG e RE nº 606.003-RG/RS 
(Temas RG nº 725 e nº 550). 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O afastamento de relação de natureza civil de representação comercial, firmado por representante comercial 
autônomo,   fundamentado somente no reconhecimento de elementos que caracterizariam possível vínculo 
empregatício, não observou as decisões proferidas na ADPF nº 324/DF, e nos REs nº 958.525-RG/MG e nº 
606.003-RG/RS (Temas RG nº 725 e nº 550), que reconheceram a constitucionalidade da terceirização e de 
outras formas contratuais de trabalho. 
IV. DISPOSITIVO 
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” — Rcl 65094 AgR-AgR, Segunda Turma, Sessão Virtual, rel. 
Min. André Mendonça, acórdão publicado no DJe em 20/3/2025. 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. FASE POSTULATÓRIA. 
APRESENTAÇÃO ESPONTÂNEA DO RÉU. MOMENTO ANTERIOR AO EXAME PRÉVIO DA PETIÇÃO INICIAL E À 
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO. CONTESTAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 239, § 1º, ÚLTIMA 
PARTE, DO CPC/2015. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. REGRAMENTO. INAPLICABILIDADE. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. BOA-FÉ. PROTEÇÃO DA EXPECTATIVA LEGÍTIMA. 1. A controvérsia dos autos resume-se em 
definir se a apresentação do réu no instante inicial da fase postulatória, em momento anterior à decisão do 
magistrado a respeito do recebimento da inicial e da designação de audiência de conciliação ou mediação, 
deflagra, automaticamente, o prazo para o oferecimento de contestação, nos termos do art. 239, § 1º, última 
parte, do CPC/2015. 2. Segundo os princípios da boa-fé e do devido processo legal, que animam o CPC/2015, 
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o processo deve se desenvolver de acordo com as regras preestabelecidas e deve ser assegurado, aos 
interessados, todas as possibilidades de ataque e de defesa, com proteção da confiança legítima. 3. Entre as 
novas diretrizes trazidas pelo atual Código de Processo Civil está a previsão de que a solução consensual dos 
conflitos deve ser, sempre que possível, promovida pelo Estado e estimulada pelos partícipes da relação 
jurídica processual. 4. Nessa linha, no CPC/2015, o primeiro passo para a autocomposição passou a ser dado 
logo no início da marcha processual e antes mesmo da apresentação da defesa do réu, com a marcação de 
audiência específica que só pode ser dispensada em virtude de sua manifesta inutilidade. 5. Por esse motivo, 
a citação, que, na vigência do diploma processual de 1973, era definida como o ato pelo qual se chama a 
juízo o réu a fim de que se defenda, conforme previa o art. 213 do código revogado, passou a ser 
conceituada, no art. 238 do atual CPC, como o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o 
interessado para integrar a relação processual. 6. No procedimento comum para os direitos disponíveis, em 
regra, a citação do réu para integrar a relação processual conterá a sua convocação para manifestar o seu 
interesse em participar da audiência de mediação e conciliação do art. 340 do CPC/2015, não envolvendo 
necessariamente, portanto, a apresentação imediata da defesa. 7. A indevida falta ou a nulidade de citação é 
irregularidade grave que ostenta a natureza de vício transrescisório, mas que também pode ser suprida 
ainda durante a tramitação da ação pelo comparecimento espontâneo do réu, o qual, nos termos do § 1º do 
art. 239 do diploma processual vigente, tem o efeito de providenciar-lhe a condição de parte, passando ele a 
se sujeitar aos efeitos do processo, tal qual houvesse ocorrido a citação válida 8. A previsão final § 1º art. 239 
do CPC/2015, segundo a qual o prazo para apresentação de contestação flui a partir da data do 
comparecimento espontâneo, somente tem aplicabilidade lógica e sistemática na hipótese em que o réu se 
apresenta ao processo em estado avançado do procedimento, notadamente após a decretação da sua 
revelia. 9. Na hipótese em que a apresentação do réu ocorre ainda no momento inicial da fase postulatória, o 
prazo para a apresentação da contestação será contabilizado nos termos dos incisos I e II do art. 335 do 
CPC/2015, solução que homenageia o devido processo legal e a boa-fé, na vertente da proteção da 
expectativa legítima. 10. Recurso especial a que se nega provimento.” — REsp 1909271, Terceira Turma, rel. 
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, acórdão publicado no Dje em 14/2/2025. 
Fonte: seção de ‘notícias’ da página do STJ na internet, em 20/3/2025. 
 
 
 
 

Informações, sugestões ou críticas: (61) 3043-4417 ou cjur@tst.jus.br 
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